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Um balanco da atuacéo do Cade no combate aos cartéis

Pergunta-se muito o que é real na atuacdo dos 6rgaos de defesa da concorréncia relativamente ao
combate aos cartéis. Comego por explicar que menciono aqui o Cade por ser 0 6rgéo mais conhecido do
sistema, que é formado pela Secretaria de Direito Econdmico (SDE), do Ministério da Justica, pela
Secretaria de Acompanhamento Econdmico (Seag), do Ministério da Fazenda e pelo Conselho
Administrativo de Defesa Econdmica (Cade), autarquia independente com vinculagéo administrativa ao
Ministério da Justica. Na verdade, a mencéo genérica do Cade deve ser compreendida como a mencéo
do sistema todo.

Sabe-se que os cartéis sdo acertos entre empresas concorrentes em detrimento dos adquirentes de
determinados produtos. Os cartéis podem ter como objetivos a fixacdo de pregos (os concorrentes
acertam ndo vender por pregos inferiores ao combinado), alocacéo de mercado (os concorrentes acertam
gue cada adquirente fica alocado a determinado fornecedor, eliminando os beneficios dalivre
concorréncia), fraude em licitagcdo (os concorrentes acertam quem vai ganhar cada licitagdo, de modo a
ndo permitir que os licitantes obtenham beneficio da livre concorréncia) e outros.

Os cartéis constituem, assim, um dano n&o apenas para os adquirentes prejudicados como também e
sobretudo para a economia como um todo (até porque a defesa da concorréncia é matéria de direito
publico, sendo ja um axioma dizer que esse direito protege a concorréncia e ndo os concorrentes), ja que
alogica capitalista encontra uma de suas bases na disputa entre os agentes econdémicos. Se adisputa é
eliminada ou falseada, ocorre areversao dalégica capitalista, com os adquirentes a mercé dos
vendedores. Falamos agui de vendedores como possiveis cartelizadores, pois esta € a hipotese mais
conhecida pela doutrina e pela jurisprudéncia, mas também € possivel a existéncia de cartel de
compradores, sobretudo nos mercados e nas situagcdes em que o poder da compra é alto.

Em matéria de cartéis — como de resto em qual quer contuda que constitua infracdo da ordem econémica
—ainvestigacdo éfeita pela SDE que, ao final, deve (i) arquivar o processo administrativo, recorrendo
de oficio ao Cade ou (ii) enviar o processo administrativo ao Cade com recomendacéo de condenacéo. O
Cade € 0 6rgéo que tem o poder de decidir sobre a existéncia ou ndo de um cartel, aplicando a pena que
entender cabivel. O Cade pode inclusive regjeitar ainvestigacdo da SDE, devolvendo-a para
complementacdo ou até mesmo diligenciando diretamente.

Ao fazer um balanco da atuag&o do Cade, verificamos alguns dados reveladores. Com efeito, de 1999 a
2005, houve 45 condenacBes por prética de cartel, amaioria na categoria de fixacdo de pregos. Destes 45
casos, cinco sdo do setor industrial (agos. 2; construcdo naval; medicamentos; e brita), oito séo do setor
comercial (postos de gasolina: 6 e distribuicdo de gas domeéstico: 2) e 32 sdo do setor de servigos. Dentro
do setor de servigos, 25 sdo do setor de salide (associagdes de hospitais ou de médicos), sendo as demais
de contadores (2), de agentes de viagem, transporte aéreo, transporte urbano, televisio a cabo e jornais.

Esses dados trazem algumas revel agbes, a comegar pelo fato do setor de servicos (sobretudo servigos
meédicos e hospitalares) ser o mais encontrado. Pode-se pensar, a primeiravista, que o setor de servigos é
0 que congrega maior nimero de cartéis. Mas também € possivel imaginar que é o setor de mais facil
investigacdo, ja que ndo tem a sofisticacdo das grandes empresas; ou sgja, suas acdes geralmente ndo
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sofrem tentativas de dissimulacdo (um bom exemplo disso esta nas tabel as de honorarios médicos ou de
procedimentos hospitalares).

Outrarevelagdo dos dados € ainexisténcia, entre as condenagdes, dos grandes cartéis internacionais,
bem conhecidos da literatura juridico-econdmica. Os participantes desses cartéis foram condenados em
diversas jurisdicdes em decorréncia da aplicacdo dateoria dos efeitos, pela qual cada jurisdicdo tem o
direito de punir os cartéis que geram efeitos em seu territdrio, independentemente dos locais onde as
combinagdes ocorrem. Isso pode demonstrar aincapacidade de importar meios eficientes de prova (e,
possivelmente, acentuar a comparacao com 0s Sistemas possivel mente bem mais eficientes na producdo
de prova dentro do devido processo legal).

Pode-se imaginar, igualmente, a preferéncia pelos casos mais faceis ou que, pelo menos, ndo acentuem a
comparacdo. A verdade € que os 6rgéos de defesa da concorréncia lutam contra a permanente e ja
endémicafalta de recursos, sendo sabido que se faz necesséria uma razoavel provisdo de recursos para
gue as investigacdes sejam feitas na quantidade e na qualidade que a aplicacdo do devido processo legal
exige. N&o existem dividas sobre a capacidade das pessoas que se encontram nos 6rgaos de defesa da
concorréncia; duvida existe, todavia, quanto a existéncia dos recursos para uma boa investigacéo.

E possivel que haja umaintensificacdo daluta contra os cartéis. Do ponto de vista estritamente
econémico, faz todo o sentido investir nesta atividade governamental, até porgue o dinheiro investido
retornara multiplicado em decorréncia do simples aumento do bem-estar social que a melhoria da
economia acarreta. 1sto € o que as autoridades prometem e garantem, inclusive em decorréncia de sua
maior integracdo com as autoridades de outros paises. 1sto € 0 que a sociedade espera, como formade
maior e mais completainsercéo do Brasil no cenario internacional.
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